
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 786.109 - RJ (2015/0239790-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WALTER MENDES 
AGRAVANTE : NILZA ANDRADE MENDES 
ADVOGADOS : ROGERIO ABREU SILVA  - RJ162903 

 MAURÍCIO VIEIRA SOARES E OUTRO(S) - RJ076626 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE RIO DAS OSTRAS 
PROCURADOR : DANIEL MITIDIERI FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 

- RJ148414 
EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AO ART. 32 DO CTN. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as matérias de ordem 
pública, tais como prescrição e decadência, nas instâncias ordinárias, podem ser 
reconhecidas a qualquer tempo, não estando sujeitas à preclusão.
2. No que concerne à citada afronta ao art. 32 do CTN, sob o argumento de que 
o IPTU não seria devido em virtude de ter ocorrido o esvaziamento econômico 
integral do imóvel, aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. Isso porque, ao decidir a 
controvérsia, o Tribunal a quo consignou que não houve a desapropriação 
indireta. É inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido.  
3. Agravo Interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WALTER MENDES 
AGRAVANTE : NILZA ANDRADE MENDES 
ADVOGADOS : ROGERIO ABREU SILVA  - RJ162903 
   MAURÍCIO VIEIRA SOARES E OUTRO(S) - RJ076626 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE RIO DAS OSTRAS 
PROCURADOR : DANIEL MITIDIERI FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 

- RJ148414 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao Agravo. 

O agravante, em suma, sustenta que haveria preclusão acerca da matéria 

prescricional, pois tal questão teria sido decidida anteriormente em despacho saneador contra 

o qual não teria sido interposto recurso. Ademais, defende que não incidiria o óbice da Súmula 

7/STJ quanto ao fato gerador do IPTU. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): No 

tocante à alegada ofensa aos arts. 183, 471 e 473 do CPC, dessume-se que o acórdão 

recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior de que as 

matérias de ordem pública, tais como prescrição, nas instâncias ordinárias, podem ser 

reconhecidas a qualquer tempo, não estando sujeitas à preclusão.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  
CPC/73.  "AÇÃO ESTIMATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  
MORAIS  E  MATERIAIS". PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELO   NOBRE.   
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  DE  LEI  FEDERAL.  FALTA 
PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA   Nº  211  DO  STJ.  PRAZO  
DECADENCIAL. SUSPENSÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM PÚBLICA. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83 DO STJ.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos do Enunciado  
Administrativo  nº  2  aprovado  pelo  Plenário do STJ na sessão  de  9/3/2016:  
Aos  recursos  interpostos  com fundamento no CPC/1973  (relativos  a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem  ser  exigidos  os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista,  com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2.  Incide  a  Súmula  nº  211  do STJ quando os dispositivos de lei invocados  no  
apelo nobre não foram debatidos no acórdão recorrido, apesar  de opostos 
embargos de declaração a fim de suscitar os temas neles  contidos  na  instância 
a quo. Caberia à parte, nas razões do seu  especial,  alegar a violação do art. 535 
do CPC/73 a fim de que esta  Corte  pudesse  averiguar  a existência de possível 
omissão no julgado, o que não foi feito.
3. A jurisprudência firmou-se no sentido de que as matérias de ordem pública,   
tais   como   prescrição  e  decadência,  nas  instâncias ordinárias,  podem  ser  
reconhecidas  a  qualquer  tempo, ainda que alegadas   em   embargos  de  
declaração,  não  estando  sujeitas  a preclusão. Incidência da Súmula nº 83 do 
STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 686.634/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 09/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
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DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO 
A QUALQUER TEMPO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, no 
sentido de que matérias de ordem pública, tais como prescrição e decadência, nas 
instâncias ordinárias, podem ser reconhecidas a qualquer tempo, não estando 
sujeitas à preclusão.
II - Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado com o 
art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por 
meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1287754/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as matérias de ordem 
pública, tais como prescrição e decadência, nas instâncias ordinárias, podem ser 
reconhecidas a qualquer tempo, não estando sujeitas à preclusão.
2. No que se refere ao suposto cerceamento de defesa, o Tribunal a quo concluiu  
que "não se evidencia qualquer violação aos princípios que regem a dialética 
processual, eis que oportunizada ao ente político a manifestação sobre as razões 
recursais suscitadas pelo executado, conforme se verifica de fls. 30/32, não 
havendo que se falar em cerceamento de defesa na hipótese em exame" (fl. 78, 
e-STJ).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 495.040/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 10/10/2014)

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
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REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

No que concerne à citada afronta ao art. 32 do CTN, sob o argumento de que 

o IPTU não seria devido em virtude de ter ocorrido o esvaziamento econômico integral do 

imóvel, aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.

Isso porque, como anteriormente ressaltado, ao decidir a controvérsia, o 

Tribunal a quo consignou: (fl. 357) 

No mérito, no tocante aos anos posteriores, não configurada a 
desapropriação indireta, ou seja, o apossamento indevido da propriedade do bem, 
inviável a desconstituição do crédito tributário de IPTU.

Portanto, é inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar 

as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido.  

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0239790-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 786.109 / RJ

Números Origem:  00003422120088190068  201524560225  3422120088190068

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER MENDES 
AGRAVANTE : NILZA ANDRADE MENDES 
ADVOGADOS : ROGERIO ABREU SILVA  - RJ162903 

 MAURÍCIO VIEIRA SOARES E OUTRO(S) - RJ076626 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE RIO DAS OSTRAS 
PROCURADOR : DANIEL MITIDIERI FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ148414 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALTER MENDES 
AGRAVANTE : NILZA ANDRADE MENDES 
ADVOGADOS : ROGERIO ABREU SILVA  - RJ162903 

 MAURÍCIO VIEIRA SOARES E OUTRO(S) - RJ076626 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE RIO DAS OSTRAS 
PROCURADOR : DANIEL MITIDIERI FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ148414 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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